
INSTITUTO DE ENGENHARIA NUCLEAR
Rua Hélio de Almeida, 75, - Bairro Cidade Universitária - Ilha do Fundão, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21941-906

Telefone: (21) 3865-3702 / 3703 e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.ien.gov.br

CONTRATO Nº 002/2023

Processo nº 01345.000241/2022-34

Unidade Gestora: INSTITUTO DE ENGENHARIA NUCLEAR - IEN.

CONTRATO DE AQUISIÇÃO  DE LICENÇAS
PERPÉTUAS DE SOLUÇÃO PARA PROTEÇÃO
DE DADOS,  CONTEMPLANDO SOFTWARE
COM A FINALIDADE DE BACKUP/RESTORE
PARA  A  REDE  DO  IEN,  INCLUÍDOS  OS
SUPORTES  E  GARANTIAS  TÉCNICAS
NECESSÁRIAS QUE CELEBRAM ENTRE SI A
INSTITUTO DE ENGENHARIA NUCLEAR E A
EXTREME  DIGITAL  CONSULTORIA  E
REPRESENTAÇÕES.

A COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR, Autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações  – MCTI, criada pela Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, com sede à Rua
General  Severiano  nº  90  -  Botafogo,  Município  do  Rio  de  Janeiro/RJ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
00.402.552/0001-26, por intermédio do INSTITUTO DE ENGENHARIA NUCLEAR - IEN (UASG 113203),
sediada a Rua Hélio de Almeida, 75 - Cidade Universitária - Ilha do Fundão - Rio de Janeiro - RJ, neste
ato representado pelo seu Diretor FÁBIO STAUDE, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade
do Rio de Janeiro - RJ, portador da carteira de iden�dade  nº 138.329-D, expedida pelo CREA/RJ, CPF
nº 000.530.757-06,  nomeado pela portaria MCTIC nº 6.718, de dezembro de 2018 publicada no Diário
Oficial  da  União  n°  250,  página  13,  Seção  2,  de  31  de  dezembro  de  2018  com as  competências
outorgadas pela portaria CNEN nº 027, de 30 de abril de 2012, publicada as na Seção 1, página 3, do
Diário  Oficial  da  União  n°  85  de  03  de  maio  de  2012,  doravante  denominada  CONTRATANTE  e
Empresa  EXTREME  DIGITAL  CONSULTORIA  E  REPRESENTAÇÕES, Inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº.
14.139.773/0001-68, situado à Rua do Bom Jesus, n° 183, salas 103 e 104, Empresarial Bom Jesus,
Bairro Recife, Recife/PE doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo procurador,
FÁBIO MACHADO DE MIRANDA, RG 09376655-8 IFP-RJ,  CPF 028.333.577-70 tendo em vista o que
consta no Processo nº 01345.000241/2022-34 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993,  da Lei  nº 10.520,  de 17 de julho de 2002,  da Lei  de Diretrizes Orçamentárias
vigente, do Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013,
bem como da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5,  de 25 de maio de 2017,  resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 005/2022, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

SEI/CNEN - 1781168 - Contrato https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi...

1 of 6 18/01/2023 13:32



1.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa para a aquisição
de licenças perpétuas de solução para proteção de dados, contemplando so�ware com a finalidade de
backup/restore  para  a  rede  do  IEN,  incluídos  os  suportes  e  respec�vas  assistências  técnicas  pelo
período de 36 (doze) meses, conforme especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I) e
demais anexos deste Edital.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a par�r da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 36 (trinta e
seis) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

2.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.3. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
con�nuada;  

2.4. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.5. Seja  juntada  jus�fica�va  e  mo�vo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém
interesse na realização do serviço;  

2.6. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  

2.7. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.8. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 203.525,00 (duzentos e três mil e quinhentos e
vinte cinco reais).

3.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária  própria,  prevista  no orçamento da União,  para o  exercício  de 2023,  na classificação
abaixo:

4.2. Gestão/Unidade: 113203

4.3. Fonte: 0100

4.4. Programa de Trabalho: 168751

4.5. Elemento de Despesa: 339039

4.6. PI: 20UX0002013

4.7. Nota de Empenho:  

4.8. No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  as  despesas  correspondentes  correrão  à  conta  dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento  será  realizado no prazo  máximo de  até  20  (vinte)  dias,  contados  do
recebimento do objeto do contrato, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela contratada.

5.2. Considera-se  recebido  o  objeto,  a  par�r  da  realização  do  “atesto”  pelo  gestor  do
contrato.

5.3. Após  a  disponibilização  para  a  Contratante  das  licenças  previstas  e  o  recebimento
destas, conforme Termo de Referência, será efetuado o pagamento de uma parcela única,  no valor
total das licenças.

5.4. O setor  competente  para  proceder  o  pagamento deve verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.1. o prazo de validade;

5.4.2. a data da emissão;

5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.4.4. o período de prestação dos serviços;

5.4.5. o valor a pagar; e

5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.5. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  per�nentes  à
contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,
obrigação financeira pendente,  decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,  o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

5.6. Será considerada data do pagamento o dia  em que constar  como emi�da a  ordem
bancária para pagamento.

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.8. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do Contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

5.8.1. Prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

5.8.2. Cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;

5.8.3. Cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

5.8.4. Cer�dão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5.8.5. Cer�dão  Nega�va  de  Débitos  Trabalhistas  -  CNDT,  conforme  alínea  "c"  do  item
10.2 do Anexo VIII-B da Instrução Norma�va MPDG/SEGES nº 5, de 26/05/2017.

5.9. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada  sua  advertência,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  regularize  sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
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sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

5.11. Persis�ndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

5.12. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até  que se  decida pela  rescisão do contrato,  caso a  contratada não regularize  sua situação junto
ao SICAF.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços do valor contratual  são as estabelecidas
no Termo de Referência (SEI nº 1744812), anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será  exigida  a  prestação  de  garan�a  na  presente  contratação,  conforme  regras
constantes do Termo de Referência (SEI nº 1744812).

8. CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo de Referência (SEI nº 1744812), anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência (SEI nº 1744812), anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência (SEI nº 1744812) anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.1.3. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  mo�vados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.1.4.  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.1.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indica�vo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

11.1.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.1.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.1.8. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É  vedado  à  CONTRATADA  interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permi�do à CONTRATADA caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer
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operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma�va
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi�vo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer�ficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente
(contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de  eventuais  multas,  glosas  e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u�lização de ins�tutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na Instrução Norma�va SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio
de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

13.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993, bem como do ANEXO X da Instrução Norma�va SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das
na  Lei  nº  8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Jus�ça Federal para dirimir os
li�gios que decorrem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser  compostos pela
conciliação, conforme art. 55, 2° da Lei nº 8.666/93.

16.2. E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido
lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Termo de Contrato  é assinado eletronicamente pelas
partes.

Rio de Janeiro,      de            de 2023.

FABIO STAUDE

DIRETOR DO INSTITUTO DE ENGENHARIA NUCLEAR
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FÁBIO MACHADO DE MIRANDA

PROCURADOR

TESTEMUNHAS:

1)________________________________________

 CPF:

2)________________________________________

 CPF:

Documento assinado eletronicamente por Fabio Staude, Diretor(a) de Unidade, em 18/01/2023,
às 11:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da Portaria PR/CNEN nº 80, de 28 de
dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Rosa Maria Goncalves Lins, Assistente em Ciência e
Tecnologia, em 18/01/2023, às 13:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da Portaria
PR/CNEN nº 80, de 28 de dezembro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.cnen.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1781168 e o código CRC 492C4CE6.

Referência: Processo nº 01345.000241/2022-34 SEI nº 1781168
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